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Vistos.

Ação direta de inconstitucionalidade proposta contra a Lei Municipal nº 3.826 de 14 de abril de 2014 do Município de Santo Ângelo, que estabelece “normas e sanções para os atos lesivos à limpeza pública e dá outras providencias.”

O proponente alegou que a lei viola o artigo 84 da lei Orgânica Municipal; os artigos 61, §1, inciso II, da Constituição Federal; e os artigos 60, inciso II, “d”, artigo 61, inciso I e artigo 82, inciso VII da Constituição Estadual, por tratar-se de matéria cuja iniciativa de lei está reservada ao Chefe do Poder Executivo. Pediu liminarmente a suspensão da lei impugnada e, ao final, a declaração de inconstitucionalidade.

Relatei. Fundamento e decido.

Lei impugnada.

Os artigos da lei impugnada que se encaixam nas alegações do proponente tem a seguinte redação:

 “Art. 1º. Esta Lei 3.826 estabelece as seguintes normas e sanções para os atos lesivos à limpeza pública e dispõe sobre outras providências.

Art. 2º. Constituem atos lesivos à limpeza urbana e também infrações:

I - Depositar, lançar ou atirar, nos passeios ou logradouros públicos, papéis, invólucros, embalagens ou assemelhados que causem danos à conservação da limpeza urbana, constituem infração leve.

II - Depositar em passeios, vias ou logradouros públicos, canais, arroios, córregos e rios ou em suas margens animais mortos ou partes deles, exceto quando utilizados em cultos e liturgias de religiões de matriz africana e da umbanda, constituem infração média.

III - Descarregar ou vazar águas servidas de qualquer natureza em passeios ou logradouros públicos constituem infração média.

IV - Depositar, lançar ou atirar, em quaisquer áreas públicas ou terrenos, edificados ou não, de propriedade pública ou privada, resíduos sólidos de qualquer natureza:

a) Até o volume de 100 litros de resíduos sólidos constitui infração grave.

b) Acima do volume de 100 litros de resíduos sólidos constitui infração gravíssima.

V - Assorear logradouros públicos, em decorrência de decapagens, desmatamentos ou obras constitui infração gravíssima; e

VI - Depositar, lançar ou atirar em riachos, canais, arroios, córregos e rios ou às suas margens, resíduos de qualquer natureza que causem prejuízo à limpeza ou ao meio-ambiente, constituem infração gravíssima.
Parágrafo único. No caso do disposto neste artigo, os infratores ou seus mandantes estarão sujeitos a efetuar a remoção do material disposto, repara danos causados ou indenizar o Município pela execução dos serviços, sem prejuízo das multas correspondentes.

Art. 3º. É atribuição exclusiva dos agentes de fiscalização da Prefeitura Municipal e do Departamento Municipal de Meio Ambiente – DEMAN, a emissão de notificações e autos de infração, bem como estabelecer a graduação das sanções, tendo em vista a gravidade das infrações bem como a reincidência dos infratores.

Parágrafo único. No exercício da atividade fiscalizatória, o agente da fiscalização poderá fazer uso de quaisquer provas materiais, bem como informações oriundas de aparelhos eletrônicos, equipamentos de audiovisual ou outros meios tecnologicamente disponíveis.

Art. 4º. Fica o Executivo Municipal autorizado a firmar convênios com órgãos públicos e entidades, em especial a Brigada militar, através do batalhão Ambiental, que visem a garantir a aplicação desta Lei.

(...).”

Parâmetros.

Antes de mais, convém dizer que Lei Orgânica de Município não serve de parâmetro para se arguir inconstitucionalidade, como já tem sido decidido reiteradamente por esta Corte e pelos Tribunais superiores, dispensando-se maiores digressões sobre o tema.

Já os dispositivos constitucionais evocados como parâmetro para arguição de inconstitucionalidade são os seguintes:

Constituição Estadual:

“Art. 8º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.”

“Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...)

II – disponham sobre:

(...)

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública;”
“Art. 61. Não será admitido aumento da despesa prevista:

I- nos projetos de iniciativa privativa do Governador, ressalvado o disposto no art. 152;”
“Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:

(...)

VII – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual.” 

Constituição Federal:

“Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º - São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

(...);

II - disponham sobre:

(...);

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;”

Pedido liminar.

O proponente pede a suspensão da lei.

E, aqui, em se tratando de cognição sumária, vislumbro verossimilhança no pedido do proponente a ensejar o deferimento do pedido liminar.

Inicialmente, tenho que o art. 3º e o art. 4º da lei municipal de iniciativa do Poder Legislativo em questão, dispõem sobre o funcionamento e a organização da administração municipal.

Funcionamento e organização dos serviços públicos que são de competência privativa do Poder Executivo Municipal.

Ao depois, tal como diz a inicial a Lei impugnada projeta a necessidade de aumento de despesas, em face da necessidade de fiscalização.

São razões que, nesta sede, autoriza o deferimento do pedido liminar.

ANTE O EXPOSTO, defiro o pedido liminar para suspender a Lei Municipal 3.826/14 do Município de Santo Ângelo.

Citem-se;

Notifiquem-se;

Ao Ministério Público.

Porto Alegre, 08 de agosto de 2014.

Des. Rui Portanova,

Relator.

portanova@tj.rs.gov.br
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